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“La funcion judicial ha de procurar servir a la Justicia, y la 
Justicia ha de ser sentida y servida com razão y com pasión”. (Burgo Y 
Martin) 
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1. COLOCAÇÃO DO PROBLEMA  
A morosidade dos serviços prestados pelo Poder judiciário tem 
sido elemento inibidor para que o cidadão procure, pelos caminhos legais, 
os seus direitos. Elevadas custas e honorários retiram dos menos 
favorecidos a possibilidade de acesso ao Poder Judiciário. A conjugação 
destes fatores provoca três posturas indesejáveis e nocivas ao 
comportamento social do cidadão. A primeira é permanecer silente, 
omisso, retendo o jurisdicionado no seu interior a frustração, a revolta e a 
insegurança pela ausência de proteção judicial a seus direitos, o que pode 
desencadear males psicossomáticos indesejáveis ao cidadão; a segunda é 





contratar alguém para fazer a Justiça que ele, titular do direito, entende 
ser detentor, e fazendo a “entrega da prestação jurisdicional” nos moldes 
do seu próprio entendimento, não lograr a satisfação almejada; e a 
terceira, é fazer a Justiça com as suas próprias mãos, exercitando por si 
próprio os seus direitos. É curial, que qualquer um desses 
comportamentos desequilibra a convivência em sociedade, inviabilizando a 
vida pacífica dos cidadãos. 
Há muito se discute a crise do Poder Judiciário no Brasil. 
Sopesados os vários entendimentos que buscam identificar os pontos 
nevrálgicos de sua desestrutura, tem-se que a falta de mecanismos 
modernos de funcionamento a aparelhá-lo é, iniludivelmente, um dos 
vários fatores que atravancam a atuação do Poder Judiciário. A 
complexidade das relações jurídicas cresceu em descompasso com a 
implementação nos meios jurídicos do progresso experimentado nas áreas 
tecnológicas desenvolvidas em outros países. As conseqüências são: a 
lentidão da Justiça e a insatisfação do jurisdicionado com os serviços 
prestados pelo Estado. 
Uma análise magistral deste embaraçamento da Justiça pode 
ser encontrada na Revista do lnstituto de Pesquisas e Estudos, publicada 
pelo lnstituto Toledo de Ensino de Bauru, onde o articulista pondera: 
Essas causas são significativas, mas acima delas, com muito 
maior significado, está o processualismo, entendido como tal 
o exagerado formalismo com que os julgadores, de um 
modo geral, tratam as questões. Em qualquer tribunal 
brasileiro, com certeza bem mais da metade do tempo das 
sessões de julgamento é gasto no debate de questões 
processuais. E um número significativo de julgados não faz 
mais que deixar de julgar, na medida em que não é 
apreciado o mérito das questões postas, que ensejam a 
renovação dos pleitos por outras vias processuais. E não são 
raros os casos nos quais triunfa quem não tem razão, mas 
tem o patrocínio de advogado hábil no manejo dos ritos. 
Uma das alternativas oferecidas à solução da problemática que 
assola o jurisdicionado é a responsabilização do Estado pelo anormal 





funcionamento da administração da Justiça. Assegurar a responsabilidade 
estatal pelos danos causados ao cidadão na prestação jurisdicional traduz: 
(...) uma forma de garantia crescida para a independência 
do juiz no exercício da sua função e simultaneamente para 
as partes. Mas traduz uma forma de controle para o cidadão, 
perante um Estado cada vez mais interventor e assegurador 
de riscos, a quem pode exigir um padrão médio de atuação e 
de qualidade e o assegurar de direitos fundamentais legal e 
constitucionalmente protegidos1. 
2. FUNCIONAMENTO ANORMAL DA ADMINISTRAÇÃO DA 
JUSTIÇA  
A idéia que predomina no mundo de hoje corresponde a um 
ideal de Justiça total. Tudo se espera da Justiça. A raiz desta expectativa 
advém do Estado-Providência, cuja ideologia à época proclamada 
transmitia a idéia de ser possível ao Estado tudo regular, tudo reparar. 
Hoje, tal esperança parece ter sido transferida para a Justiça, a quem se 
confia, inclusive, a utilização de instrumentos processuais para fins de 
política social. No dizer de Alessandro Giuliani, e Nicola Picardi, jurista de 
Perugia, hoje a Justiça está  “nos olhos e na boca do Mundo”. 
Esta mesma Justiça que, sob a ótica dos cidadãos já passou de 
distributiva para participativa, está na atualidade caracterizada por uma 
multiplicação de direitos que, em geral, entram em paradoxo, pois, o 
cidadão tem acesso ao Judiciário, mas não tem acesso à Justiça.  
Embora, hodiernamente, inúmeros direitos sociais sejam 
proclamados, do juiz se conclama uma nova postura profissional, pois, a 
ocorrência de demandas em massa produz um deslocamento do eixo da 
análise de muitos conflitos que saem do prisma particular para galgar a 
dimensão do interesse geral, como são exemplos, as ações coletivas que 
objetivam a defesa de interesses difusos.  
                                                 
1 Sobre O Funcionamento Anormal Da Administração Da Justiça, Luis Guilherme Catarino, A Responsabilidade 
Do Estado Pela Administração Da Justiça, Pg. 293.  
 





2.1. Fundamento da responsabilidade  
Com o surgimento de novos direitos e de tantos novos 
instrumentos processuais, especialmente das tutelas diferidas, faz-se 
necessário responsabilizar o juiz que os examina, na medida do poder que 
se lhe concede para o julgá-los. 
Não se está a falar da responsabilidade do Estado pelas 
decisões jurisdicionais finais errôneas, mas a sugerir que o espectro da 
responsabilização estatal seja ampliado para assegurar a indenização 
pelos danos causados por seus agentes, quando haja funcionamento 
anormal do serviço judiciário. Não se propõe aqui localizar ilícitos, mas 
sim e principalmente a identificar o funcionamento insatisfatório da 
máquina estatal que produz atraso no processo jurisdicional. 
Os motivos que geram o mau funcionamento do serviço 
judiciário são de várias índoles e, até podem ser situações que decorrem 
de dolo ou negligência dos funcionários ou agentes políticos, que, quando 
oriundas do exercício e por causa das suas funções leva à 
responsabilização do Estado. Outras vezes, o dano decorre da falta de 
serviço. Isto porque, o Estado tem uma administração judicial arcaica e 
um aparelhamento deficitário dissociado da realidade, o que provoca o 
aumento da litigiosidade entre os jurisdicionados e a proliferação de 
legislações processuais que tencionam solver as dificuldades estruturais 
do Poder Judiciário. A falta de preparação, a inadaptação ou negligência 
dos funcionários e dos juízes, que tem as suas repercussões máximas no 
cumprimento de prazos processuais e, ainda, o conservadorismo e a 
burocratização do trabalho são fatores que prejudicam a boa prestação 
jurisdicional.  
Assim o fundamento da responsabilidade, segundo Gomes 
Canotilho, não é apenas a violação a interesses privados, mas, igualmente 
a afronta a interesses públicos, o que reclama a conformação do Poder 
Judicial aos limites constitucionais e aos direitos nele estatuídos. 





3. Direito a Justiça num prazo razoável  
O problema da morosidade da Justiça não é incomum. Dele 
sofre a generalidade dos países. É, na verdade, uma das facetas mais 
palpáveis daquilo que chamamos “o defeituoso ou anormal funcionamento 
do Estado-Juiz”.  
Ao ajuizar uma ação, as partes devem contar não só com a 
tutela judicial justa, mas igualmente com o direito ao processo num prazo 
previamente determinável.  
3.1. A Convenção Européia dos Direitos do Homem 
A Convenção Européia dos Direitos do Homem prevê 
expressamente nos arts. 5º e 6º o conteúdo temporal do direito à tutela 
judicial efetiva. Estatui o referido diploma que o jurisdicionado faz jus a 
um processo jurisdicional eqüitativo, com as devidas garantias processuais 
e a uma decisão judicial num prazo razoável nos seguintes termos:  
Art. 6 - estatui que qualquer pessoa tem direito a que a sua 
causa seja examinada, eqüitativa e publicamente, num prazo razoável por 
um tribunal independente e imparcial.  
Art. 5 - estatui que qualquer pessoa presa ou detida tem 
direito a ser julgada num prazo razoável  
Na União Européia o direito a um processo judicial que finde 
num prazo razoável é uma noção concretizadora e integradora do direito 
fundamental a uma tutela judicial efetiva, sendo certo que a noção de 
prazo razoável pode e deve ser compreendida nos Tribunais nacionais à 
luz da jurisprudência do Tribunal Europeu de Direitos Humanos.  
A postura destes países firma-se no sentido de entender que 
tal aplicação e interpretação nunca deverá permitir uma menor tutela dos 





direitos fundamentais dentro do próprio Estado onde a Convenção vigore2, 
devendo, para tanto, socorrer-se da norma ou da interpretação esposada 
pelo Tribunal Europeu de Direitos Humanos- TEDH toda vez que daí 
resultar um entendimento mais favorável aos direitos fundamentais do 
jurisdicionado.  
3.2. Delimitação de um prazo razoável  
Estremar o “prazo razoável” é tarefa ingente. 
Todavia, o processo que nos seus termos se desenvolve reflete 
o princípio constitucional do devido processo legal, cujo norte orienta que 
o processo deve ser julgado sem dilações temporais indevidas. 
A Constituição portuguesa no seu artigo 32, nº 2 estabelece, 
expressamente, que todo o argüido deve ser julgado no mais curto prazo 
compatível com as garantias de defesa.  
Recentemente o Estado Português foi condenado por violar o 
art. 6º, nº 1 da Convenção Européia de Direitos Humanos, pelo fato de 
um juiz português ter levado cinco anos para proferir decisão em um 
processo. O ato foi considerado ilícito, pois traduzia violação direta à 
Constituição. Nesta trilha afirmou o Prof. Gomes Canotilho: 
 A necessidade da interpretação das normas processuais 
com um sentido conforme com os direitos, liberdades e 
garantias constitucionalmente protegidos - devendo o direito 
a um processo sem dilações indevidas ser considerado como 
um direito constitucionalmente consagrado, com caráter 
autônomo ou como dimensão constitutiva do direito à tutela 
judicial efetiva e que tem como destinatários passivos todos 
os órgãos do poder judicial .  
                                                 
2 Neste sentido, Lopez Munoz, Dilaciones Indebidas y responsabilidade. A própria Convenção estatui no seu 
art. 60’ que nenhum dos seus preceitos poderá ser interpretado num sentido que limite ou prejudique direitos 
fundamentais que tiverem sido reconhecidos de acordo com as leis de qualquer Alta Parte Contratante ou de 
qualquer outra Convenção em que aquela seja parte.  
 





No Brasil não temos um dispositivo idêntico ao da Constituição 
Portuguesa que estabelece que os direitos fundamentais nela 
consagrados, “não excluem quaisquer outros constantes das leis e das 
regras aplicáveis de direito internacional”, e que tenha como acréscimo o 
entendimento de que: “Os preceitos constitucionais e legais relativos aos 
direitos fundamentais devem ser interpretados e integrados em harmonia 
com a Declaração Universal dos Direitos do Homem”.  
Contudo, no art. 5º da Constituição brasileira de 1988 há 
nítida inserção da nova tendência que marca as mais novas Constituições 
latino-americanas, qual seja, a de conceder um tratamento especial ou 
diferenciado também no plano interno aos direitos e garantias individuais 
internacionalmente consagrados.  
A especificidade e o caráter especial dos tratados de proteção 
internacional dos direitos humanos encontram-se, com efeito, 
reconhecidos e sancionados pela Constituição Brasileira de 1988: se para 
os tratados internacionais em geral se tem exigido intermediação do Poder 
Legislativo por meio de ato com força de lei que outorguem às suas 
disposições, vigência ou obrigatoriedade no plano do ordenamento jurídico 
interno, distintamente, no caso dos tratados de proteção internacional dos 
direitos humanos em que o Brasil é parte os direitos fundamentais nele 
garantidos passam, consoante art. 5º, inc. I e II, da Constituição de 1988, 
a integrar o elenco dos direitos constitucionalmente consagrados, 
tornando-se direta e imediatamente exigíveis no plano do ordenamento 
jurídico interno. 
A conscientização decorrente desta mudança paulatina de 
mentalidade estampada na Constituição Federal engaja prontamente a 
responsabilidade internacional do Estado, por atos ou omissões, sejam 
estes oriundos do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou, notadamente, 
do Poder Judiciário quando a questão envolve a morosidade da entrega da 
prestação jurisdicional.  





3.3. A perspectiva do direito do cidadão brasileiro e a Justiça 
num prazo razoável  
À luz dos preceitos constitucionais3, o Brasil integra o sistema 
internacional de proteção de direitos humanos, cuja base jurídica iniciou-
se com a adoção da Declaração Universal dos Direitos Humanos e da 
Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem, ambas 
enunciadas no período pós-guerra, mais precisamente no ano de 1948. 
A inserção do País no sistema da ONU e da OEA deu-se 
mediante adesão voluntária aos principais tratados de direitos humanos 
pontificados por estes organismos internacionais, com o nítido propósito 
de beneficiar-se de mecanismos auxiliares de reforço às tentativas 
nacionais de defender e promover os direitos humanos, entre outros.  
Como resultado da adesão a esses instrumentos 
internacionais, o Brasil passou a dialogar com os principais órgãos 
voltados para o controle do cumprimento das obrigações convencionais, 
tais como a Comissão de Direitos Humanos – CDH, a ONU e a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos-CIDH da OEA.  
Grande parte do trabalho incumbido a CIDH, consiste na 
tramitação de petições sobre denúncias de violações de direitos 
consagrados na Convenção Americana de Direitos Humanos, a qual o 
Brasil aderiu em 1992.  
A tramitação segue um modelo quase judicial, contemplando 
réplicas, tréplicas e audiências. Caso não seja possível alcançar uma 
solução amistosa no curso da tramitação regulamentar, o caso é concluído 
e inicia-se a fase de elaboração de um relatório final, no qual poderá 
constar a declaração da responsabilidade do Estado violador dos direitos 
                                                 
3 Como se sabe, a Constituição de 1988, após proclamar ser o Brasil regido em suas relações internacionais 
pelo principio da prevalência dos direitos humanos (art. 4, inc. II), estabeleceu que os direitos e garantias nela 
expressos não excluem outros decorrentes dos regimes e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que o Brasil seja Parte (art. 5’, inc. I e II ). 
 





humanos em um determinado caso específico. Sua posterior publicação no 
relatório anual da CIDH, da Assembléia Geral da OEA, rompe a 
confidencialidade da tramitação do caso e, para muitas nações, a 
publicidade do juízo de reprovabilidade constitui sanção moral contra o 
Estado julgado.  
Com a decisão do Governo brasileiro de efetuar (dezembro de 
1998) a declaração facultativa prevista no art. 62 da Convenção 
Americana de reconhecimento da competência contenciosa da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, um caso não solucionado poderá ser 
elevado à consideração desse tribunal, sediado em São José da Costa 
Rica, e, conseqüentemente, poderá implicar em uma sentença que 
obrigue o Estado sob julgamento a fazer cessar a violação que lhe é 
imputada, indenizando a vítima ou seus herdeiros legais. 
A inadimplência das obrigações internacionais relativas aos 
direitos humanos, por certo, acarretarão custos políticos ao País, tais 
como, arranhaduras em sua imagem e credibilidade nas relações 
exteriores e diversos reflexos econômicos na conjuntura nacional que 
poderão alcançar desde a diminuição do fluxo de turistas estrangeiros no 
país até o acréscimo de exigências condicionantes à concessão de créditos 
por parte de organismos financeiros, todas predispostas a ver cumpridas 
obrigações relativas a direitos humanos.  
À vista do exposto é preciso conscientizar os magistrados 
brasileiros acerca da possibilidade do Estado ser responsabilizado pelo 
atraso injustificado na tramitação dos processos, porque o direito à Justiça 
compreende não só a defesa dos direitos e interesses legalmente 
protegidos do cidadão, mas, principalmente, a entrega da prestação 
jurisdicional dentro de um prazo razoável.  
Para finalizar, é mister acrescer que dentro do atual cenário 
em que se insere a responsabilidade civil do Estado, o processo, com toda 





coloração publicista que hoje o caracteriza, não se coaduna com o excesso 
de regras que buscam legitimar a decisão objeto da invocação da 
jurisdição, pois estas antes de garanti-la perdem-se numa burocracia 
incompatível com a boa prestação da tutela jurisdicional. É indispensável 
haver um controle da responsabilidade do Estado que assegure a melhoria 
do serviço judicial, por meio de fórmulas de responsabilização do 
funcionamento que se qualifique como deficiente, imperfeito ou anormal.  
